
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CÍVEL  N.º  0027274-67.2011.815.2003  —  4ª  Vara  Regional  de 
Mangabeira
Relator      : Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante     : Roberto Nelson Nunes Reis
Advogado   : Igor Ximenes Guimarães
Apelada      : Raquel Regina do Nascimento Reis
Advogado   : Aldaris Dawsley e Silva Junior

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
ALIMENTOS  —  MAJORAÇÃO  DA  PENSÃO  — 
PROCEDÊNCIA PARCIAL — IRRESIGNAÇÃO — ART. 
1.699  DO  CÓDIGO  CIVIL  —  COMPROVAÇÃO  DA 
NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO  —  OBSERVÂNCIA 
DO  BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE  — 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO.

— Art. 1699 CC: “Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança 
na situação financeira  de quem os supre,  ou na de quem os  
recebe,  poderá  o  interessado  reclamar  ao  juiz,  conforme  as  
circunstancias,  exoneração,  redução  ou  majoração  do 
encargo”.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à  unanimidade, em negar provimento à 
Apelação Cível. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Roberto  Nelson 
Nunes Reis, nos autos da Ação de Revisão de Alimentos proposta por Raquel Regina 
do Nascimento Reis, contra a sentença de fls. 61/63, julgando procedente, em parte, o 
pedido,  condenando o promovido ao pagamento de pensão mensal  no percentual  de 
15% (quinze por cento) de seus vencimentos.
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Em suas razões recursais (fls. 68/74), o apelante assegura não 
ser  devida  a  majoração  da  pensão,  pois  os  gastos  com  a  alimentanda  não  foram 
comprovados.  Sustenta  que  somadas  as  notas  anexadas  aos  autos  chega-se  a  valor 
inferior ao pago a título de alimentos, demonstrando, pois, ser o valor anteriormente 
arbitrado, em 10% (dez por cento) de seus vencimentos, suficiente para arcar com as 
despesas de sua filha. Alega ser também da genitora o dever de sustento, devendo os 
gastos serem divididos de forma proporcional. Por fim, afirma não possuir condições de 
arcar com a pensão fixada, uma vez que possui outros filhos.

Contrarrazões às fls. 78/81.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls.  86/87,  opinou pelo desprovimento do recurso, para que seja mantida a sentença 
vergastada em todos os seus termos. 

É o Relatório. Decido.

A  autora/apelada,  filha  do  promovido/apelante,  assegurou  ter 
sido  firmado  acordo,  em  02/04/2009,  nos  autos  da  ação  de  alimentos  nº 
2002009044351, estabelecendo-se que seu genitor, ora apelante, pagaria o equivalente a 
10% (dez por cento) de seus vencimentos em prol de sua filha.

Em virtude de ser portadora de síndrome de down, assegurou 
necessitar de cuidados especiais com a saúde (exames, medicação, etc), alimentação e 
educação, fazendo, pois, jus à majoração de sua pensão.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou procedente, em parte, o 
pedido,  condenando o promovido ao pagamento de pensão mensal  no percentual  de 
15% (quinze por cento) de seus vencimentos.

O apelante assegura não ser devida a majoração da pensão, pois 
os gastos com a alimentanda não foram comprovados. Sustenta que somadas as notas 
anexadas  aos  autos  chega-se  a  valor  inferior  ao  pago  a  título  de  alimentos, 
demonstrando, pois, ser o valor anteriormente arbitrado,  em 10% (dez por cento) de 
seus vencimentos, suficiente para arcar com as despesas de sua filha. Alega ser também 
da  genitora  o  dever  de  sustento,  devendo  os  gastos  serem  divididos  de  forma 
proporcional. Por fim, afirma não possuir condições de arcar com a pensão fixada, uma 
vez que possui outros filhos.

Pois bem. A ação revisional de alimentos pressupõe a existência 
de  fato  novo,  devidamente  comprovado,  que  altere  substancialmente  as  condições 
econômicas do alimentante ou alimentando. Deve-se atentar, pois, para o pressuposto 
indispensável: há que existir a condição de ação para a revisão de alimentos, que é a real 
modificação da capacidade econômica de uma das partes da relação jurídica, seja a do 
alimentante, seja a do alimentado.
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Dispõe o art. 1.699 do Código Civil: “Se, fixados os alimentos,  
sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe,  
poderá  o  interessado  reclamar  ao  juiz,  conforme  as  circunstâncias,  exoneração,  
redução ou majoração do encargo”.

A  partir  de  uma  análise  dos  autos,  verifica-se  que  foram 
acostados os documentos de fls. 12/20, a fim de comprovar os gastos da apelada, dentre 
os quais, constam: 

a)  mensalidade do colégio - R$ 297,00 (duzentos e noventa e 
sete reais);
b)  prática de atividade física (natação e musculação), no valor 
mensal de R$ 86,00 (oitenta e seis reais);
c) pagamento assistência educacional (reforço escolar), no valor 
de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) mensais;
d) tratamento ortodôntico, com manutenção mensal de R$ 70,00 
(setenta reais);
e) valor  referente  ao  plano  de  saúde,  custando  acima  de  R$ 
300,00 (trezentos reais).

  No  caso,  apenas  os  valores  citados  acima,  devidamente 
comprovados nos autos, ultrapassam a quantia de R$ 900,00 (novecentos reais), 
ressaltando que não estão aí  computados os gastos com vestuário,  alimentação, 
transporte e moradia da apelada.

De acordo com o documento de fls.  34,  em 2011, o apelante 
recebia o salário líquido de R$ 7.048,83 (sete mil e quarenta e oito reais e oitenta e três 
centavos) – fls. 34. A genitora da apelada, a seu turno, em fevereiro de 2012, recebia R$ 
2.551,64 (dois mil quinhentos e cinquenta e um reais e sessenta e quatro centavos).

Ora,  a  pensão  fixada  em  15%  (quinze  por  cento)  sobre  os 
vencimentos do recorrente se demonstra razoável, pois comprovada a necessidade de 
majoração diante das despesas da recorrida.

O que se  buscará  com a majoração  da pensão alimentícia  no 
presente caso é a  continuidade  de atendimento das necessidades da alimentanda pelo 
alimentante dentro dos limites razoáveis de sua comprovada capacidade financeira, de 
tal  maneira  que  aquela  possa  usufruir  do  mesmo  status deste.  Deve-se  corrigir  o 
quantitativo pensionário na medida em que, com o passar do tempo e das alterações de 
vida de cada um, deixe de haver uma adequada proporção no valor dos alimentos, como 
ocorreu no caso em exame. 

       
Sobre o tema, vejamos jurisprudência do Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REVISÃO  DE ALIMENTOS.  FILHAS 
MENORES  DE  IDADE.  BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. 
PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. VIABILIDADE DE READEQUAÇÃO 
DO  QUANTUM  EM PERCENTUAL  SOBRE  OS  RENDIMENTOS  DO 
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ALIMENTANTE.  O  Código  Civil,  em  seu  artigo  1.694,  dispõe  que  os 
parentes,  os  cônjuges  ou  companheiros  podem  pedir  uns  aos  outros  os 
alimentos  de  que  necessitem  para  viver  de  modo  compatível  com a  sua 
condição  social,  inclusive  para  atender  às  necessidades  de  sua  educação 
(caput).  A  verba  deve  ser  fixada  na  proporção  das  necessidades  do 
reclamante e dos recursos da pessoa obrigada (§ 1º), o que significa dizer, por 
outras palavras, que os alimentos devem ser fixados observando-se o binômio 
necessidade-possibilidade, visando à satisfação das necessidades básicas dos 
filhos  sem  onerar,  excessivamente,  os  genitores.  PERCENTUAL 
INCIDENTE  SOBRE  A  REMUNERAÇÃO.  BASE  DE  CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO MENSAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. MAJORAÇÃO DEVIDA. Comprovada 
renda  mensal  auferida  mediante  pagamento  de  salário,  correta  é  a 
readequação  do  quantum  para  fixação  dos  alimentos  em  percentual 
sobre esses rendimentos. A base de cálculo dos alimentos inclui os décimos 
terceiros salários e terços constitucionais de férias,  em consonância com a 
jurisprudência  do  STJ.  APELO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Apelação 
Cível  Nº 70057116923, Sétima Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS, 
Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em 18/12/2013)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. PENSÃO 
ALIMENTÍCIA.  MAJORAÇÃO.  Tratando-se  de  revisão  de  alimentos 
deve-se  observar  o  binômio  alimentar  de  forma  que  atenda  as 
necessidades do alimentado e a possibilidade do alimentante, consoante 
art.  1.694,  §  1º,  CC. Apelação  desprovida.  (Apelação  Cível  Nº 
70056656150,  Sétima  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator: 
Jorge Luís Dall\'Agnol, Julgado em 18/12/2013)

Compulsando  os  autos,  observa-se  inexistir  provas 
demonstrando que o apelante não pode prestar a quantia fixada pelo juízo de primeiro 
grau.

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo 
a sentença em todos os seus termos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo.  Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado 
com jurisdição limitada, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Marcos 
Coelhos  Salles  (Juiz  Convocado  para  substituir  a  Desª.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes).

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula 
Lavor, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO  CÍVEL  N.º  0027274-67.2011.815.2003  —  4ª  Vara  Regional  de 
Mangabeira

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Roberto  Nelson 
Nunes Reis, nos autos da Ação de Revisão de Alimentos proposta por Raquel Regina 
do Nascimento Reis, contra a sentença de fls. 61/63, julgando procedente, em parte, o 
pedido,  condenando o promovido ao pagamento de pensão mensal  no percentual  de 
15% (quinze por cento) de seus vencimentos.

Em suas razões recursais (fls. 68/74), o apelante assegura não 
ser  devida  a  majoração  da  pensão,  pois  os  gastos  com  a  alimentanda  não  foram 
comprovados.  Sustenta  que  somadas  as  notas  anexadas  aos  autos  chega-se  a  valor 
inferior ao pago a título de alimentos, demonstrando, pois, ser o valor anteriormente 
arbitrado, em 10% (dez por cento) de seus vencimentos, suficiente para arcar com as 
despesas de sua filha. Alega ser também da genitora o dever de sustento, devendo os 
gastos serem divididos de forma proporcional. Por fim, afirma não possuir condições de 
arcar com a pensão fixada, uma vez que possui outros filhos.

Contrarrazões às fls. 78/81.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls.  86/87,  opinou pelo desprovimento do recurso, para que seja mantida a sentença 
vergastada em todos os seus termos. 

É o Relatório.
À Douta Revisão.

João Pessoa, 07 de outubro de 2014.
                                

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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